
Quarta-feira, 16 de Junho de 2010 I Série
Número 22

B()TDTITI ()FICIAI,

S U P I N M N N T ( )

S U M A R I O '

CONSELHO DE MINISTROS:

t( Decreto-Legislativo n" 5120L0:

AÌtera o Decreto-Legislati'o n" õ/200?, de 16 de Outubr-o, que aprova
o Código Laboral Cabo-r'erdiano.
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COÌ{SELHO DE MINISTROS

Decreto-Legislat ivo n" õ/2010

de 16 de Junho

Com a publicação do Código LaboraÌ, aprovado pelo
Decreto-Legislativo n.o 5/2007, de 16 de Outubro, o país
passou a dispor de um moderno instrumento jurídico re-
gulador da relação jurídico-}aboral, seja na sua vertente
individual, seja na sua vertente coÌectiva, reflectindo,

igualmente, este instrumentcros avanços entretanto con-

seguidos a níveÌ político, socio-económico e tecnológlco,

Para além disso, teve esse Código o mérito de concentrar
num único diploma toda a legislação respeitante à rela'

ção jurídico-laborai que se encontrava fragmentada em
vários diplomas, com todos os coroÌários e vantagens daí
advenientes para a reguìação dessa reÌaçãc' jurídica.

Não obstante a relativa ju''renüude do Código Laboral

e das pïovas dadas no sentido da adequação dos valores
que Ìhe estão subjacentes rì sociedade e à reaÌidade
poìítica e socio'económica cabo'verdiana, bern como os
ganhos com ele registados a nível da competitividade da

economia, o Governo e os parceiros sociais chegat'am a

acordo no Conselho de Concertação SociaÌ sobre a neces'

sidade de aiteração de aÌguns aspectos do Código, por

forma a meìhor adaptá-Ìo à realidade laboral nacional.

Apesar de essas alterações abrangerem apenas 4 artigos,

revestem-se, contudo, de extrema importância para a

classe trabalhadora sujeita a contratos a prazo, païa os

marítimos que reconquistam um direito perdido, bem

como para os sindicatos e o patronato em geral, que vêm
reduzidos as despesas reÌacionadas com a publicação dos

instrumentos de contratação colectiva e dos estatutos das

associações sindicais.

Neste contexto, foi soticitada à Assembleia Nacional

autorização legislativa para revisão do Código Laboral,

a qual foi conferida através da Lei n.o 60MI/2010, de

19 de Abril.

A referida lei autorizou o Governo a estabelecer regras

sobre a apÌicação no tempo do regime vigente no Código

Laborai, em especiai das norrnas reÌativas aos prazos de

prescrição e de caducidade a situações constituídas ou

iniciadas antes da sua entrada em vigor' a rever o regime

de aquisição da personalidade jurídica das associações

sindicais, a aÌterar as normas sobre a pubÌicação e en-

trada em vigor das convençiies colectivas de trabalho e

dos acordos de adesão, bem como a modi.ficar o regime

de férias dos marítimos.

Aproveita-se ainda a oportunidade Püâ, sem pôr em cau'

sa o regime jwídico estabelecido, e no uso das competências

legislativas constitucionalmente acometidas ao Governo.

proceder a pequenas rectificações que se impõe,

Assim,

Ao abrigo da autorrzação legislativa conferida pela Lei
n.o 60N1I12070, de 19 de AbriÌ; e

No uso da faculdade confenda peÌa alínea b) do n,o 2, do
artigo 204o da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1"

Alteração do Decreto-Legislat ivo n.o 512A07, de 16 de Outubro

E alterado o artigo 15" do Decreto-LegisÌativo n! 512007,

de 16 de Outubro, que aprova o Código Laboral Cabo-
verdiano, Qüe passa a ter a seguinte redacção:

<rArtigo 1õo

t . . .1

1. O regime estabeÌecido no Código Laboral não se
aplica às situações constituídas ou iniciadas, por contrato
de trabalho, antes da sua entrada em vigor e relativas
aos prazos de prescrição e de caducidade,

2. Exceptua-se do disposto no número anterior:

o) Os confratos de trabalho a prazo, de duração

iguaÌ ou superior a 5 (cinco) anos, incluindo as

respectivas renovações, os quais convertem-
se automaticamente em contratos por tempo

indeterminado, no prazo de 30 (trinta) meses

a contar da entrada em vigor do Código

Laboral;  e

b) Os contratos de trabalho a prazo, de duração

inferior a 5 (cinco) anos, incÌuindo as

respectivas renovações, os quais ficam

sujeitos ao regime estabelecido no Código

Laboral sobre a conversão dos contratos de

trabaÌho a prazo em contratos de trabaÌho
por tempo indeterminado, não podendo, no

entanto, aqueia conversão ocorrer antes do

pïazo previsto na alínea anterior.>

Artigo 2"

AÌteração do Codigo Laboral

São aÌ terados os ar t igos 63o,  ?0o,  110o,  138o,  353o,  365"

e 387o do Código Laboral Cabo'verdiano, aprovado peÌo

Decreto-Legislat ivo n.o 512007, de 16 de Outubro, que

passam a ter a seguinte redacção:

,,Artigo 63o

t . . .1

1. O trabalhador a quem não for facuÌtado o exercício
do direito a férias fora dos casos previstos neste Código

comunica o facto à Inspecção GeraÌ do TrabaÌho, que

ordena o efectivo gozo, no período fixado no mapa do

quadro do pessoal ou, na falta ou impossibilidade deste,

no período desejado pelo trabaÌhador.

2 ,  f  . . . 1
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A'tigo 70o

t . . . I

1.  t , . .1

2.  1 . . . )

3. Se o serviço competente do Ministério do Trabalho
considerar os estatutos não conformes com alguma pres-
crição legal submete o assunto ao repÌ'esentante do Mi-
nistério Público da área da sede da associação sindical.

4. Se o parecer do Ministério Público, referido no nú-
mero anterior, for desfavorável, o Ministério do Trabalho
adverte a associação sindicaÌ da necessidade de os ade-
quar às prescrições legais pertinentes.

5. Se o parecer do Ministério Púbiico for favoráveÌ, o
Ministério do Trabalho manda proceder à pubÌicação
dos estatutos no seu sítio da ínterneú e no da Imprensa
Nacional de Cabo Verde, bem como no Boletim do Tra-
baiho e Emprego, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do
depósito a que se refere o n.o 2.

6. As associações sindicais só podem iniciar actividades
após a publicação dos seus estatutos nos sítios da internet
a que faz referëncia o número anterior e no Boletim do
Trabalho e Emprego.

Artigo 110"

t.. . l

1. As convenções coiectivas de trabalho e os acordos de
adesão são pubiicados no sítio da ínternet da Imprensa
Nacional e no do Ministério do Trabalho, bem como no
Boìetim do Trabalho e Emprego, nos 30 (trinta) dias
subsequentes ao depósito, quando este deva considerar-
se como definitivo, por ord.em do membro do Governo
responsável pela ârea do trzrbalho.

2. As portarias de reguÌamentação e as portarias de
extensão são publicadas no Boletím Oficial.

3.  t . . .1

4 . t . . . 1

Artigo 138"

t . . .1

A Inspecção-Geral do Trabalho pode determinar que a

ocupação de trabalhadores em trabalhos que comportem
riscos especiais para a saúde fique subordinada a exames
médicos com a periodicidade que a mesma determinar,

Artigo 353"

Período de descanso em terra dos marít imos

1. Por cada mês de embarque o marítimo adquire direi-

to a 10 (dez) dias consecutivos de descanso em terra.

2. O período de descanso em terra compreende por
um lado, as férias anuais e por outro, um período com-
plementar de compensação por domingos e fer iados
passados a bordo e outras folgas adquiridas em situação
de embarque.

3. (Anterior n." 2)

4. (Anterior n.o 3)

5. (Anterior n.o 4).

Artigo 365"

t . . .1

1.  t . . .1

2. No caso previsto na aiínea 4 do no 1 do artigo 361"
a duração do contrato, incÌuído suas pïorrogações, não
deve ter duração superior a três anos.

ô r ìÕ.  1 . . . . . l

4.  t . . .1

5 . t . . . 1

6 . t . . . 1

Artigo 387"

t . . .1

l.Apreciado o requerimento a que se refere o artigo
anterior e reallzadas as diligências que entender conve-
nientes, a Direcção Geral do Trabalho promove a conciÌ-
iação das partes, no prazo de 10 dias, contados a partir
da data da recepção do requerimento.

2 .  [ . . . ] , ,

Artigo 3o

Entrada em vigor

O presente dipÌoma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros

José Marín Pereira Ì{eues - Marín Ma.dnl.erw Bríto Neues

Promulgado em 16 de Junho de 2010

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO'
DRIGUES PIRES

Referendado em 16 de Junho de 20i0

O Primeiro-Ministro, José María Pereíra Neues
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Lei n" 604/Il/2010

de  19  de  Abr i l

Poi.' manclato do Povo, a Asserrrbieia Nacionaì decreta.
nos telmos da aIínea c) clo artrgo 17 4o da constitr_ricão
o seguinte:

Ar.tigo 1o

Objecto

E concedida ao Governo auto'rzação leg:slatrva para
altera'o código Laboral cabo-verdiano. ãpro,rado pel,r
Decreto-Legislativo no õ12007, der 16 cle ouiubro.

Altigo 2"

Sent ido e extensão

Na concretização da autortzaçt\o Ìegislatii,a aprovarla
peÌo presente dipÌoma, fica o Gov.erno autorizado:

o) A estabelecer regl'as sobre a apiicação no tempo dcr
regrme vigente no Código LaboraÌ, em especiill,
das normas relativas aos prazos de prescrição
e de caducidade a sitrrações constituídas ou
iniciadas, por contratos de trabalho a rlrazo,
antes da sua entrada em vigor:

b) A rever o regime de aquisição da personaÌidade
jurídica clas associaçõr:s sindicais, na parte
que respeita à publicar;ão dos seus estatutos
no Boletim Oftcial, devendo essa publicação
passar a ser feita no sítio da ínternet da
Imprensa Nacional de Cabo Verde e no
do Ministério do T'rabalho, Família e
SoÌidariedade Social,  bem como no BoÌetim
do Trabalho e Empregc,,.

c) A rever as normas sobre a pr-rbiicação e entrada em
vigor das convenções corectivas de trabaÌho e
dos acordos de adesão, especi f icamente a que
diz respei to à pubÌ icação desses instrumentos
de negociação coiectiva no Boletim OficiaÌ.
devendo essa publ icação passar a ser fe i ta
no sí t io da ínternet da Ìmprensa NacionaÌ c le
cabo verde e no do Ministér io do Trabarho.
FamíÌ ia e sor ic lar iedacre SociaÌ ,  bem como no
Bolet im clo TrabaÌho e Emprego; e

ü A rever o reEme cre fér ias dos marí t imos,
repondo-se o c l i re i to anter iormente
consagracio, no Regirne Juríclico GeraÌ clas
Relações de TrabaÌho, clos 10 (dez) cìias cle
descanso em terra por.  cacla mês de embarque
do marí t imo.

At'tigo B"

Duraçâo

A presente a'tori zaçã,o legisrativa tem a duração cre
60 (sessenta) dias.

.\r 't igo {"

En t rada  em v igo r

o presente dipÌoma entra em ' igo'no cl ia imecÌiato ao
da sua pubÌicação.

Aprovada em 25 de Ì\{arço de 2010.

o Plesicìente da AssembÌeia Nacional, Árls tíd,es Rai-
ntundo Límo

PromuÌgada em 7 de Abrl l  cìe 2010

Pr.rbl ique-se.

O Presiclente da Repírbl ica. PEDRO VEROÌ\IA RO_
DRIGUES PIRES

AssinacÌa em 12 cle AbriÌ  de 2010

o Presidente da AssembÌeia Nacio nar. Arístid.es Rai-
ntun.do Líma


